VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 766, DE 1999

MENSAGEM Nº 166 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 26 de dezembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 766, de 1999, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.528.


A propositura, de iniciativa parlamentar, pretende instituir a obrigatoriedade do uso de biombo pela polícia em locais onde ocorrerem acidentes de trânsito com vítimas.


Reconhecendo a ordem de razões que fundamentou a proposta, vejo-me, no entanto, compelido a negar-lhe assentimento em face de sua inconstitucionalidade.


Trata-se de medida que tem a típica natureza de ato administrativo. Definí-la pela via legislativa subtrai do Executivo o exercício de sua função constitucional e de sua razão de ser, consistente, precipuamente,  na tarefa de administrar.


Nesses termos, o artigo 84, inciso VI, da Constituição Federal, determina que matéria relativa ao funcionamento da administração é de competência do Chefe do Executivo; e nos casos em que, nesta matéria, a Constituição torna necessária a edição de lei, a iniciativa é também reservada a ele, nos termos do artigo 61, inciso II, alínea "e", da Constituição Federal.


Estes dispositivos expressam o princípio da separação de poderes e integram o processo legislativo federal, que, como tem decidido reiteradamente o Supremo Tribunal Federal, é de observância obrigatória pelos entes federados.


Como não poderia deixar de ser, a Constituição do Estado  consagra igualmente tal ordem de conceitos, nos termos dos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição do Estado. O primeiro estabelece a exclusividade do Governador na direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, e o segundo a competência para a prática dos atos de administração.


Assim, inconstitucional a propositura por determinar medida da alçada do Executivo, violando, dessa forma, o princípio da separação de poderes.


Fundamentado nesses termos o veto que oponho ao Projeto de lei nº 766, de 1999, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em atenção ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

